
 

UTAO | UNIDADE TÉCNICA DE APOIO ORÇAMENTAL  

 

 

 

 

Relatório UTAO n.º 20/2024 

Impacto na liquidação fiscal das Propostas 

de Alteração n.º 887C e n.º 1909C à 

POE/2025 

 

Coleção: Publicações não periódicas — Avaliações de impacto 

económico e nas finanças públicas 

25 de novembro de 2024 

 

 

 

  



UTAO| 
Unidade Técnica 
de Apoio Orçamental   

 

RELATÓRIO UTAO N.º 20/2024  Impacto na liquidação fiscal das Propostas de Alteração n.º 887C e n.º 1909C à POE/2025 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ficha técnica 

A análise efetuada é da exclusiva responsabilidade da Unidade Técnica de Apoio Orça-

mental (UTAO) da Assembleia da República. Nos termos da Lei n.º 13/2010, de 19 de julho, 

a UTAO é uma unidade especializada que funciona sob orientação da comissão parla-

mentar permanente com competência em matéria orçamental e financeira, prestando-

lhe assessoria técnica especializada através da elaboração de estudos e documentos de 

trabalho técnico sobre gestão orçamental e financeira pública. 

Este estudo foi elaborado por Filipa Cardoso e Jorge Faria Silva, tendo sido orientado e 

revisto por Rui Nuno Baleiras. 

Título: Impacto na liquidação fiscal das Propostas de Alteração n.º 887C e n.º 1909C à 

POE/2025 

Coleção: Publicações não periódicas — Avaliações de impacto económico e nas finanças 

públicas 

Relatório UTAO N.º 20/2024 

Data de publicação: 25 de novembro de 2024 

Data-limite para incorporação de informação: 22 de novembro de 2024 

Disponível em: https://www.parlamento.pt/OrcamentoEstado/Paginas/UTAO_Unidade-

TecnicadeApoioOrcamental.aspx 

 

 

http://dre.pt/pdf1sdip/2010/07/13800/0268402684.pdf
https://www.parlamento.pt/OrcamentoEstado/Paginas/UTAO_UnidadeTecnicadeApoioOrcamental.aspx
https://www.parlamento.pt/OrcamentoEstado/Paginas/UTAO_UnidadeTecnicadeApoioOrcamental.aspx


UTAO| 
Unidade Técnica 
de Apoio Orçamental  

Índices 

 

Relatório UTAO n.º 20/2024  Impacto na liquidação fiscal das Propostas de Alteração n.º 887C e n.º 1909C à POE/2025 i/ii 

Índice Geral 

Índice Geral ...................................................................................................................................................................... i 
Índice de Tabelas ............................................................................................................................................................ i 
Índice de Figuras.............................................................................................................................................................. i 
Tabela de siglas, abreviaturas e acrónimos ................................................................................................................. i 
Sumário Executivo .......................................................................................................................................................... 1 
1 Introdução ................................................................................................................................................................. 2 
2 Caracterização das Propostas de Alteração ......................................................................................................... 2 
3 Metodologia e fontes de informação ..................................................................................................................... 3 
4 Resultados para a PA-1909C ................................................................................................................................... 6 

 Hipóteses ........................................................................................................................................................... 6 
 Receita de IRC e simulação da redução de dois p.p. na taxa normal do imposto (21%) e na taxa 

reduzida (17%) aplicada às PME e às empresas de pequena-média capitalização ....................................... 7 
 Previsão para os anos 2024 e 2025 ................................................................................................................. 9 

5 Resultados para a PA-887C ................................................................................................................................... 11 
 Hipóteses ......................................................................................................................................................... 11 
 Receita da Derrama Estadual em 2023....................................................................................................... 12 
 Previsão para os anos 2024 e 2025 ............................................................................................................... 12 

Anexo 1: Proposta de Alteração n.º 1909C ................................................................................................................ 15 
Anexo 2: Proposta de Alteração n.º 887C .................................................................................................................. 19 
Anexo 3: Regressões .................................................................................................................................................... 23 

 

Índice de Tabelas 

Tabela 1 – Estrutura de taxas da Derrama Estadual .................................................................................................................... 3 
Tabela 2 – Estrutura das componentes do IRC liquidado: valores observados e taxas de variação ................................. 8 
Tabela 3 – Matéria Coletável implícita ao IRC liquidado ........................................................................................................... 8 
Tabela 4 – IRC liquidado com as taxas da PA-1909C para as componentes dos n.ºs 1, 2 e 5 do art.º 87.º do CIRC e 

impacto orçamental simulado ................................................................................................................................................. 9 
Tabela 5 – Previsão da coleta de IRC em 2024 e 2025 com base em pressupostos ............................................................ 10 
Tabela 6 – Receita liquidada da Derrama Estadual, 2018 a 2023 ........................................................................................... 12 
Tabela 7 – Derrama Estadual liquidada, 2022 a 2025 com base em pressupostos .............................................................. 14 
Tabela 8 – Regressões para as taxas de variação da matéria coletável e do lucro tributável (variáveis dependentes)

 ...................................................................................................................................................................................................... 23 
 

Índice de Figuras 

Figura 1 – Apuramento do IRC liquidado ....................................................................................................................................... 4 
Figura 2 – Apuramento do IRC via Modelo 2022 e receita orçamental em 2026................................................................... 5 
 

Tabela de siglas, abreviaturas e acrónimos 

Sigla/abrevia-

tura/acrónimo 
Designação 

AID Ativos por Impostos Diferidos 

AP Administrações Públicas 

AT Autoridade Tributária e Aduaneira 

CDS-PP Partido do Centro Democrático Social 

CIRC Código do IRC 

COF Comissão de Orçamento e Finanças 

DGO Direção-Geral do Orçamento 

IL Iniciativa Liberal 

IRC Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas 

M€ Milhão(ões) de euros 



UTAO| 
Unidade Técnica 
de Apoio Orçamental  

Índices 

 

Relatório UTAO n.º 20/2024  Impacto na liquidação fiscal das Propostas de Alteração n.º 887C e n.º 1909C à POE/2025 ii/ii 

p.p. Ponto percentual 

PA-1909C Proposta de Alteração n.º 839C (à proposta de lei do Orçamento do Estado para 2025) 

PA-887C Proposta de Alteração n.º 887C (à proposta de lei do Orçamento do Estado para 2025) 

PME Pequenas e Médias Empresas 

POE/2025 Proposta de Orçamento do Estado para o ano 2025 

pp. Páginas 

PSD Partido Social Democrata  

UTAO Unidade Técnica de Apoio Orçamental 

 

 

 



UTAO| 
Unidade Técnica 
de Apoio Orçamental  

Corpo principal do relatório 

 

Relatório UTAO n.º 20/2024  Impacto na liquidação fiscal das Propostas de Alteração n.º 887C e n.º 1909C à POE/2025 1/23 

Sumário Executivo 

1. A PA-1909C visa reduzir em dois pontos percentuais as taxas estatutárias de IRC aplicadas às em-

presas que se enquadram nos números 1, 2 e 5 do art. 87.º do CIRC, o que representa descidas de 21% 

para 19% e de 17% para 15%, respetivamente. A proposta é da responsabilidade dos Grupos Parlamen-

tares do PSD e do CDS-PP. 

2. A PA-887C visa extinguir a Derrama Estadual que atualmente incide sobre empresas com lucro tri-

butável acima de 1,5 M€. A proposta é da responsabilidade do Grupo Parlamentar da Iniciativa Liberal 

(IL). 

3. O presente estudo apenas tem como finalidade prever o efeito direto das medidas de política na 

receita do IRC e na receita da Derrama Estadual. 

4. A perda total de receita de IRC, caso a PA-1909C estivesse em vigor em 2023, seria 693 M€ no 

exercício fiscal de 2023, o que representaria uma redução de 9,8% face à liquidação provisória da AT. 

No ano de 2023, a perda de receita de IRC, caso a PA-1909C tivesse vigorado, valeria 90 M€ (– 11,8%) 

no escalão reduzido (taxa de 15%) e de 603 M€ (– 9,5%) na taxa principal do imposto (19%). Estes impac-

tos foram projetados na perspetiva da especialização do exercício e só teriam repercussão orçamental 

durante o ano de 2024 (tanto na perspetiva de caixa da contabilidade pública como na de caixa mo-

dificada da contabilidade nacional). 

5. Utilizando um modelo de regressão multilinear e assumindo pressupostos, simulou-se a coleta de 

IRC em 2024 e 2025. A receita de IRC projetada no cenário da PA-1909C em 2025 situa-se 841 M€ abaixo 

do cenário base (que utiliza as taxas em vigor), representando uma quebra de 9,8%. Esta perda con-

centra-se no escalão da taxa normal (732 M€). Partindo da matéria coletável implícita à coleta de 2023 

por escalão, estimou-se a matéria coletável (por escalão) em 2024 e 2025. Aplicando a esta variável as 

taxas em vigor, projetou-se a coleta de 2024 e 2025. Neste último ano, consideraram-se a seguir dois 

cenários: o de base assume a manutenção das taxas estatutárias atualmente em vigor (21% na taxa 

normal e 17% na reduzida) e o cenário alternativo assume as taxas da PA-1909C (19% de taxa normal e 

15% de taxa reduzida). A receita de IRC projetada no cenário da PA-1909C situa-se abaixo do cenário 

base, representando uma perda de receita de 109 M€ no escalão de taxa reduzida (15%) e 732 M€ no 

de taxa normal (19%), num total de 841 M€ em 2025. 

6. Estes impactos foram projetados na perspetiva da especialização do exercício e só terão impacto 

no saldo orçamental durante o ano de 2026. Ressalva-se a possibilidade teórica de um impacto margi-

nal, não antecipável, produzir efeitos na receita da conta das Administrações Públicas ainda em 2025, 

por conta do ajustamento no valor do terceiro pagamento por conta, em dezembro de 2025. 

7. O efeito direto da extinção da Derrama Estadual que teria ocorrido no exercício económico do ano 

2023 corresponde ao valor então liquidado. Caso a PA-887C estivesse em vigor em 2023, o efeito direto 

da eliminação total da Derrama Estadual em 2023 teria sido o valor liquidado, ou seja, o montante 

1082 M€. O máximo da série estatística ocorreu no exercício económico de 2022 (1168 M€). 

8. A previsão pontual para a perda na liquidação da Derrama Estadual em consequência direta da 

medida de política desenhada na PA-887C é 1280 M€ em 2025. Foi também empregue uma regressão 

multilinear para projetar a base de incidência, neste caso, o lucro tributável, para 2025. Aplicando aos 

anos 2024 e 2025 o modelo estimado, obtiveram-se as taxas de crescimento do lucro tributável, 10,0% e 

7,5% em 2024 e 2025, respetivamente. Tal como no caso da outra PA, quase toda a perda na liquidação 

da Derrama Estadual só transparece nas contas de 2026 do sector Administrações Públicas. 

9. Merece referência o facto de, em todos os anos, o último escalão (lucro tributável superior a 35 M€) 

dar o maior contributo para a receita deste imposto, sendo simultaneamente o escalão que abrange o 
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menor número de empresas. Em 2022, a totalidade do montante liquidado em sede de Derrama Esta-

dual (1168 M€) foi obtido pelo conjunto de 3205 empresas, das quais 70 empresas no escalão mais ele-

vado (lucro tributável acima de 35 M€), sendo que este escalão representou cerca de 70% da receita 

liquidada de Derrama Estadual. 

10. Qualquer projeção para 2024 e 2025 encontra-se sujeita a muita incerteza. Decorre do funciona-

mento da economia, das regras fiscais, de fatores específicos de cada sujeito passivo e do método de 

estimação dos mínimos quadrados. As regras fiscais e a atividade de cada empresa estão na base das 

liquidações de IRC no seu todo e da Derrama Estadual. Houve regras que mudaram as liquidações de 

2023 a 2025 e que poderão afetar as previsões deste estudo. Poderão ter impactado a transformação 

do resultado do exercício em lucro tributável (base da Derrama) e matéria coletável (base do IRC par 

as taxas estatutárias). Os fatores específicos têm a ver com o desempenho económico de cada em-

presa e a sua tradução nas demonstrações financeiras. A utilização de regressões com múltiplas varáveis 

explicativas está sujeita aos inevitáveis erros inerentes às hipóteses assumidas. Por isto, as previsões pon-

tuais deste estudo, tanto para o IRC liquidado como para a Derrama Estadual liquidada, devem ser 

interpretadas com cautela. Para o efeito, atente-se no conteúdo dos parágrafos 46 e 59. 

1 Introdução 

11. O presente relatório é o estudo solicitado à Unidade Técnica de Apoio Orçamental (UTAO) pela 

Comissão parlamentar de Orçamento, Finanças e Administração Pública (COFAP) em 18 de novembro 

de 2024. A UTAO recebeu um pedido para avaliar o impacto nas contas públicas da Proposta de Alte-

ração n.º 887C (doravante, PA-887C) e da Proposta de Alteração n.º 1909C (doravante, PA-1909C) à 

proposta de lei do Orçamento do Estado para 2025 (POE/2025). A PA-887C incide sobre os artigos do 

Código do IRC relativos à Derrama Estadual e a PA-1909C incide sobre o art.º 87.º do mesmo código e 

estabelece as taxas do IRC sobre o lucro tributável.  

12. A UTAO optou por juntar num único relatório a análise das duas Propostas de Alteração (PA) que 

incidem sobre o Código do IRC. Devido à proximidade dos assuntos, das fontes de informação utilizadas 

e das abordagens metodológicas na avaliação de impacto, há economias de escala em tratar as duas 

PA de forma conjunta, embora em secções diferentes. 

13. O relatório está organizado em cinco secções. Após a Introdução, segue-se a caracterização das 

propostas de alteração, na Secção 2. A Secção 3 explica as fontes de informação e a escolhas meto-

dológica para avaliar o impacto das PA na receita de IRC. O exercício de avaliação quantificada é 

apresentado e comentado na Secção 4 para a PA-1909C (redução de taxas estatutárias de IRC) e na 

Secção 4 para a PA-887C (eliminação da Derrama Estadual). Estas secções também explicam os pres-

supostos, descrevem a simulação para 2023 e a previsão para 2024 e 2025 dos impactos associados à 

entrada em vigor das alterações legislativas pretendidas. 

2 Caracterização das Propostas de Alteração 

14. A PA-1909C visa uma redução em 2 pontos percentuais na taxa de IRC aplicada às empresas que 

se enquadram nos n.ºs 1, 2 e 5 do art. 87.º do Código do IRC (CIRC), o que representa descidas de 21% 

para 19% e de 17% para 15%, respetivamente. A PA-1909C tem dois fitos. O primeiro é reduzir em 2 p.p. 

a taxa estatutária normal do IRC, dos atuais 21% para 19%. O segundo propósito é reduzir também em 

dois pontos percentuais, de 17% para 15%, a taxa aplicável aos primeiros 50.000 € de matéria coletável 

das pequenas e médias empresas (PME) e das empresas de pequena-média capitalização (Small Mid 

Cap). A parte que exceda os 50.000 € verá reduzida a taxa aplicável de 21% para 19%. A proposta é da 

responsabilidade dos Grupos Parlamentares do PSD e do CDS-PP. 

15. A PA-887C visa a eliminação total da Derrama Estadual, que atualmente incide sobre empresas 

com lucro tributável acima de 1,5 M€. A Derrama Estadual, embora formalmente enquadrada no CIRC, 

pode ser interpretada como um imposto em si mesma. Apoia-se nas regras do IRC para determinação 
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do lucro tributável e a sua receita é apurada multiplicando um sistema de taxas progressivas sobre o 

lucro tributável (mecânica exposta no art. 87.º-A do CIRC). A proposta é da responsabilidade do Grupo 

Parlamentar da Iniciativa Liberal (IL). As taxas atualmente em vigor encontram-se no art.º 87.º-A do CIRC 

e desagregam-se em três escalões (Tabela 1). Os escalões exibidos são divididos em parcelas e quanto 

mais valiosa for a parcela de lucro tributável, maior é a taxa que lhe é aplicada — regras nas alíneas a) 

e b) do número 2 do artigo referido. São estas regras que fazem da Derrama Estadual um imposto pro-

gressivo em função do valor do lucro (tributável). A PA-887C pretende eliminar este tributo adicional 

sobre o resultado das empresas. 

Tabela 1 – Estrutura de taxas da Derrama Estadual 
(em milhões de euros e percentagem) 

 
Fontes: Artigo 87.º-A do CIRC e PA-887C. 

16. A PA-1909C e a PA-887C encontram-se reproduzidas no Anexo 1 e no Anexo 2, respetivamente. 

17. A análise seguidamente apresentada em caso algum pode ser interpretada como endosso ou re-

jeição das Propostas de Alteração. Aos partidos proponentes cabe a responsabilidade pela escolha dos 

parâmetros do IRC a mudar. A UTAO é responsável pela metodologia de previsão dos impactos das 

propostas na liquidação de IRC. 

3 Metodologia e fontes de informação 

18. A análise de impacto que agora se apresenta tem como fonte de informação principal as estatísti-

cas de IRC entre 2005 e 2023 elaboradas pela AT. Estes são os dados primários em que se apoia a meto-

dologia de cálculo da UTAO. As estatísticas têm por base as Declarações de IRC, entregues através do 

Modelo 22, referentes aos exercícios económicos das empresas de 2005 a 2023. Até ao ano de 2022 

(inclusive), foi utilizada a informação estatística disponível no sítio eletrónico da AT, designadamente a 

respeitante a cálculo do imposto (Mapa 14), apuramento da matéria coletável (Mapa 12) e lucro tribu-

tável (Mapa 10), bem como os valores declarados da Derrama Estadual por escalões (Mapa 61). A 

informação para 2023 ainda não se encontra disponível no sítio-e, tendo sido disponibilizada pela AT, a 

pedido da UTAO, salientando-se a sua natureza provisória. 

19. A informação apresentada pela AT assume a perspetiva da especialização do exercício. A infor-

mação apresentada pela AT baseia-se nas demonstrações financeiras das empresas e assume a pers-

petiva da especialização do exercício, sendo apresentada em T+1 a informação relativa ao exercício 

económico T.  

20. Esta fonte de informação não coincide com as séries estatísticas de finanças públicas, tanto em 

contabilidade pública, como em contas nacionais, assumindo ambas uma perspetiva de caixa. Os da-

dos publicados pela DGO baseiam-se numa perspetiva de caixa: no ano T incluem o acerto de liquida-

ção de T-1 (que decorre do apuramento do imposto a pagar ou a receber na Modelo 22) e os paga-

mentos por conta do ano T, em curso. Em contas nacionais, esta perspetiva é ajustada do imposto dos 

dividendos pagos (em T, respeitantes ao exercício de T-1) e dos Ativos por Impostos Diferidos (AID), que 

se referem a anos anteriores. 

21. A variável de estudo é o IRC liquidado, que consiste na coleta do imposto, abatida das deduções 

legalmente admitidas. A coleta depende das demonstrações financeiras das empresas, das regras de 

apuramento da matéria tributável, dos prejuízos fiscais anteriores e das taxas estatutárias do imposto. O 

conjunto das deduções à coleta depende da situação de cada empresa e assume um valor expressivo, 

que apenas poderia ser previsto com microdados. A análise apresentada pela UTAO pretende apurar o 

impacto das alterações legislativas propostas no IRC liquidado, cujo apuramento se encontra esquema-

tizado na Figura 1. A coleta do imposto consiste na aplicação das taxas estatutárias à matéria coletável, 

cujo apuramento depende das demonstrações financeiras das empresas, das regras fiscais em vigor e 

Lucro tributável Taxa em vigor CIRC PA-887C

> 1,5 M€ e <= 7,5 M€ 3 0

> 7,5 M€ e <= 35,0 M€ 5 0

> 35,0 M€ 9 0

https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/dgci/divulgacao/estatisticas/estatisticas_ir/Pages/Estatisticas_IRC.aspx
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dos prejuízos fiscais anteriores. A liquidação do imposto obtém-se abatendo à coleta um conjunto de 

deduções que, no seu conjunto, assumem valores expressivos: benefícios fiscais, acordos de dupla tribu-

tação internacional, Adicional ao IMI e pagamentos especiais por conta. Esta miríade de fatores apenas 

pode ser apurada com recurso a microdados, que não se encontram disponíveis em tempo útil.  

Figura 1 – Apuramento do IRC liquidado 

 
Fontes: UTAO, com base no CIRC. 

22. A UTAO apurou o efeito das alterações legislativas sobre o IRC liquidado, efetuando uma simulação 

para os dados observados de 2023 e uma projeção para os anos de 2024 e 2025, com base num modelo 

de regressão linear múltipla. Para ultrapassar a contingência da informação disponível, a UTAO simulou 

a aplicação das alterações pretendidas ao ano de 2023, partindo de dados observados provisórios dis-

ponibilizados pela AT, assumindo que se mantêm constantes as deduções à coleta e que estas altera-

ções não influenciam o comportamento dos agentes económicos empresariais. Depois, projetou para 

os anos de 2024 e 2025 as alterações legislativas pretendidas utilizando um modelo de regressão linear 

múltipla. Os detalhes para cada uma das propostas de alteração encontram-se nos Capítulos 4 e 5.  

23. As alterações legislativas pretendidas só irão produzir efeitos sobre a receita fiscal de 2026 e dos 

anos seguintes. As alterações pretendidas consistem na redução de 2 p.p. em duas taxas estatutárias 

de IRC (PA-1909C) e na eliminação da Derrama Estadual (PA-887C), entrando em vigor com a Lei do 

OE/2025. Estas regras irão determinar a liquidação do imposto de 2025, cujo apuramento só será feito 

em 2026, na altura da entrega da Modelo 22 (no final de maio, de acordo com os prazos legais em 

vigor), encontrando-se o processo sintetizado na Figura 2. Nesta altura, procede-se ao acerto de liqui-

dação e definem-se os pagamentos por conta para o ano. Estes constituem adiamentos de imposto, 

pago pelos sujeitos passivos, correspondentes a 80% da liquidação de 2025, repartido em três entregas 

(julho, setembro e dezembro). Só nesta altura é que as alterações legislativas que se pretende aprovar 

se transmitem à receita orçamental. Daqui decorre que a receita orçamental de IRC de 2026 reflete a 

atividade das empresas e as regras fiscais em 2025: é a soma dos acertos de liquidação e dos paga-

mentos por conta. Em contas nacionais, é ajustada do imposto dos dividendos e dos AID.  

24. Existe a possibilidade teórica de se verificar um pequeno impacto orçamental marginal ainda em 

2025. O CIRC (artigo 107.º) prevê a possibilidade de os sujeitos passivos ajustarem o último pagamento 

por conta, a realizar em dezembro, ao nível da sua atividade no ano corrente. Uma vez que os paga-

mentos por conta no ano T são estabelecidos pela AT face à liquidação de T-1, refletem a realidade 

económica da empresa no período anterior. O CIRC possibilita o ajustamento do último pagamento por 

conta à realidade económica da empresa no ano T. Esta pode reduzir ou eliminar esta última entrega, 

se, face às suas demonstrações financeiras previsionais e às regras fiscais aplicáveis, entender que os 

adiantamentos entretanto realizados (através dos primeiro e segundo pagamentos por conta), igualam 

ou superam o imposto que será devido no acerto de liquidação a realizar em T+1 (referente ao exercício 

económico de T). Uma vez que a PA-1909C prevê uma redução de dois p.p. nas taxas estatutárias de 
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imposto, poderá existir uma redução do pagamento por conta em dezembro de 2025, refletindo a me-

nor liquidação esperada em 2026. No entanto, deve acrescentar-se que existem normas que constituem 

um desincentivo a esta opção por parte dos sujeitos passivos. Assim, se este ajustamento por parte do 

sujeito passivo gerar um desvio superior a 20% no acerto de liquidação em T1, existe lugar a pagamento 

de juros de mora e será mesmo possível a aplicação de coimas. 

Figura 2 – Apuramento do IRC via Modelo 2022 e receita orçamental em 2026 

 
Fontes: UTAO. 

25. O ano de 2026, por ser o primeiro ano de acerto de liquidação, deverá sentir o maior impacto 

orçamental do alívio fiscal que se pretende legislar. No ano de 2026, o acerto de liquidação será mais 

favorável aos sujeitos passivos e representa uma maior perda fiscal. Neste ano, a liquidação de imposto 

será apurada de acordo com as regras aprovadas no OE/2025, mas os pagamentos por conta foram 

determinados com base na liquidação de imposto de 2024 (calculada de acordo com as regras em 

vigor agora). Se os pagamentos por conta definidos em 2025 não forem adaptados ao novo enquadra-

mento legislativo, irão gerar reembolsos superiores em 2026. Neste ano, a perda de receita fiscal com-

bina o efeito das novas regras e um volume de reembolsos superior que decorre dos acertos de liquida-

ção (Figura 2).  

26. Uma medida de política fiscal induz efeitos em múltiplos mercados. É sabido da teoria microeco-

nómica que os agentes alteram o seu comportamento em resposta a uma medida de política que afete 

o seu bem-estar. A descida na taxa do imposto sobre os lucros acaba por originar níveis de lucro após 

imposto mais elevados, sendo que estes acabam por ter vários destinos possíveis: aumento dos dividen-

dos, melhoria da capacidade de autofinanciamento para a empresa realizar novos investimentos em 

território nacional ou no exterior, subidas de remunerações dos fatores de produção, entre outras possi-

bilidades. Assim, o destino final dos lucros disponíveis dependerá das opções de gestão das empresas e 

das condicionantes externas que afetam cada empresa. 

27. O presente estudo apenas tem como finalidade prever o efeito direto das medidas de política na 

receita do IRC e da Derrama Estadual. Na gestão financeira pública, as análises de impacto limitadas 

aos efeitos diretos são conhecidas como avaliações estáticas, enquanto as que contemplam efeitos 

induzidos, seja de equilíbrio parcial ou de equilíbrio geral, chamam-se avaliações dinâmicas. Por cons-

trução, uma avaliação estática assume que a matéria coletável não reage à alteração paramétrica 

do imposto e é por isso que o impacto na receita fiscal se diz que é um efeito direto. 

1. IRC liquidado (respeitante a 2025)

Demonstrações 
financeiras  das 
empresas

Lucro tributável e 
prejuízos fiscais anteriores

Regras fiscais em vigor, 
que determinam quais as 
parcelas relevantes para 
o apuramento fiscal

Deduções à coleta

2. Adiantamentos

Pagamentos por conta

Retenções na fonte

Pagamentos adicionais 
por conta

3. Acerto de liquidação = IRC liquidado -
Adiantamentos

IRC a pagar

IRC liquidado > 
Adiantamentos de 
imposto

IRC a recuperar

IRC liquidado < 
Adiantamentos de 
imposto

4. Pagamentos por conta 
em 2026

Correspondem a 80% do 
imposto liquidado 
(referente a 2025)

Devem ser pagos em 
julho, setembro e 
dezembro (facultativo)

Receita orçamental de IRC em 2026:  

Acerto liquidação + Pagamentos por conta

Acerto de liquidação referente a 2025

Pagamentos por conta: 80% do imposto liquidado, a 
pagar em julho, setembro e dezembro (facultativo)
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28. Na análise do efeito direto, a descida na taxa de imposto tem um sinal inequívoco na receita fiscal. 

Sem perda de generalidade, considere-se um imposto proporcional ao rendimento e que este é dado 

pela multiplicação entre o volume de matéria coletável e a taxa de imposto. Com a descida da taxa 

de imposto, é inequívoco concluir que haverá, no imediato, uma perda de receita para as AP. Pode 

acontecer que a credibilidade da descida da taxa acabe por levar, a prazo, a mais matéria coletável, 

não sendo de excluir subida da receita deste imposto, mas prever estes desenlaces exigiria uma avalia-

ção dinâmica e esta está completamente fora do âmbito deste trabalho. 

4 Resultados para a PA-1909C 

29. A presente secção tem como objetivo prever a perda de receita de IRC que decorre da eventual 

aprovação da PA-1909C. Esta pretende reduzir em 2 p.p. a taxa normal estatutária do IRC, de 21% para 

19%. Adicionalmente, reduz na mesma medida a taxa aplicável aos primeiros 50.000 € de matéria cole-

tável das PME, de 17% para 15%. 

30. A metodologia de previsão desenhada pela UTAO é bietápica. Os dados primários estão construí-

dos pela AT na perspetiva da especialização do exercício, que é inerente ao sistema de normalização 

contabilística que os sujeitos passivos seguem. Os dados primários terminam em 2023. A primeira fase da 

metodologia consiste então na simulação do IRC liquidado em 2023 com base nas novas taxas tributá-

rias pretendidas. Para chegar às previsões pontuais em 2025, a segunda fase começa por prolongar 

para 2024 e 2025 os dados primários relevantes (base tributável por taxa estatutária). O prolongamento 

recorre a uma técnica econométrica. Assim projetadas as bases tributáveis no exercício económico de 

2025, primeiro exercício das empresas sujeito às novas taxas, aplicam-se as taxas atuais e as taxas na PA-

1909C às bases projetadas de cada uma e obtêm-se previsões pontuais do IRC liquidado em 2025 se-

gundo as regras atuais e as regras propostas. A diferença entre umas e outras dá o impacto previsional 

no exercício de 2025 no IRC liquidado. A parte mais expressiva deste impacto só se traduzirá em receita 

de IRC nas séries de contas públicas no ano de 2026. 

31. A Secção 4 está organizada da seguinte forma. A Subsecção 4.1 apresenta o conjunto de pressu-

postos assumidos pela UTAO. A Subsecção 4.2 simula a perda de receita fiscal que resultaria se se apli-

casse ao último ano de dados observados (2023) a redução das taxas estatutárias previstas na PA-

1909C. Finalmente, a Subsecção 4.3 tentou projetar esta mesma perda para os anos de 2024 e 2025. 

Deve notar-se que a variável de estudo é o IRC liquidado do ano T, aferido numa perspetiva de especi-

alização do exercício. A metodologia de apropriação pela contabilidade pública e pela contabilidade 

nacional das séries estatísticas do IRC assume uma perspetiva de caixa e, portanto, o impacto orça-

mental só se reflete em T+1, ressalvando-se a possibilidade de um impacto marginal ainda em 2025 (ex-

plicada no parágrafo 24, p. 4). 

 Hipóteses 

32. Os pressupostos decorrem de não haver dados primários até 2025. O ano base do qual se parte 

para o exercício de previsão é 2023. O conjunto das hipóteses é o seguinte:  

 A análise de impacto que aqui se apresenta tem como fonte de informação principal as estatísticas 

de IRC entre 2005 e 2023, elaboradas pela AT, que têm por base as Declarações de IRC entregues 

através do Modelo 22. Até ao ano de 2022 (inclusive) foi utilizada a informação estatística disponível 

no sítio eletrónico da AT, designadamente a respeitante ao cálculo do imposto (Mapa 14) e ao apu-

ramento da matéria coletável (Mapa 12); 

 A informação para 2023 ainda não se encontra disponível no domínio público, tendo sido facultada 

à UTAO a versão provisória de alguns mapas. 

 A variável de estudo é o IRC liquidado no ano t, apurado numa perspetiva de especialização do 

exercício, tal como detalhado na equação (1). 

 *LiquidaçãoIRC DeduçõesàColetaMatériaColetável TaxaEstatutária DerramaEstadualt t tt t    (1) 

https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/dgci/divulgacao/estatisticas/estatisticas_ir/Pages/Estatisticas_IRC.aspx
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 Nesta análise de impacto orçamental, assume-se que a Derrama Estadual e as deduções à coleta se 

mantêm constantes. A variação do IRC liquidado resulta de alterações à matéria coletável e às taxas 

estatutárias do imposto (e consequentemente da coleta de imposto); 

 A metodologia de apuramento das séries estatísticas do IRC em finanças públicas assume uma pers-

petiva de caixa e portanto o impacto orçamental só se reflete em t+1; em rigor, existe a possibilidade 

teórica de um impacto marginal ainda em 2025, explicada no parágrafo 24, p. 4; 

 O comportamento dos agentes económicos empresas não é alterado pela redução de 2 p.p. nas 

taxas estatutárias do IRC, ou seja, o presente estudo incide apenas sobre o efeito direto da alteração 

legislativa proposta. Por outras palavras, assume-se que as matérias coletáveis não reagem à descida 

das taxas; 

 São ignorados os efeitos na determinação da matéria coletável determinados por legislação apro-

vada em 2023 e anos seguintes que tenha efeitos no IRC liquidado de 2024 e anos seguintes. Segundo 

informação no Portal das Finanças colhida em 25/11/2024, estão em causa três diplomas de 2023 com 

incidências diversas, mas que se crê serem negligenciáveis sobre a ordem de grandeza das previsões 

apuradas na Subsecção 4.3.1 

 O ano de 2023 constitui a base para a projeção (crescimento) das matérias coletáveis em 2024 e 

2025. As taxas estatutárias são aplicadas a estas, originando a coleta do imposto. Sob hipótese de 

manutenção da Derrama Estadual e das Deduções à Coleta, a variação nominal no IRC liquidado 

corresponde à variação nominal na matéria coletável. 

 Receita de IRC e simulação da redução de dois p.p. na taxa normal do imposto (21%) e na 

taxa reduzida (17%) aplicada às PME e às empresas de pequena-média capitalização 

33. A presente subsecção pretende avaliar a perda de receita fiscal em IRC que teria ocorrido no exer-

cício económico do ano 2023 se a PA-1909C estivesse então em vigor. 

34. A Tabela 2 mostra a evolução do IRC liquidado e das suas componentes entre 2018 e 2023. A coleta 

de imposto obtém-se aplicando as taxas estatutárias à matéria coletável, cujo apuramento depende 

das demonstrações financeiras das empresas, das regras fiscais em vigor e de prejuízos fiscais anteriores 

(linha 1 da Tabela 2). A Derrama Estadual (linha 2 da Tabela 2) tem como base fiscal o lucro tributável 

superior a 1,5 M€ e constitui mais uma parcela da coleta total do imposto (linha 3 da Tabela 2). Existe 

também um conjunto de deduções legalmente admitidas, que abatem à coleta (linha 4 da Tabela 2): 

benefícios fiscais, acordos de dupla tributação internacional, Adicional ao IMI e pagamentos especiais 

por conta.  

35. Entre 2018 e 2023, a liquidação de IRC aumentou 46,0%, com um pico de variação entre 2021 e 

2022, estabilizando em 2023. Neste período, a coleta apresentou um crescimento de 46,0%, com uma 

quebra em 2020, mas com uma robusta recuperação nos anos de 2021 e 2022, refletindo a recuperação 

económica pós-pandémica e a inflação. Em 2023 estabilizou, com um decréscimo marginal, traduzindo 

a possível desaceleração das margens de lucro das empresas e da economia após o processo inflacio-

nista. 

36. Esta evolução foi maioritariamente determinada pela coleta do imposto, com um incremento de 

50,0% no quinquénio, refletindo a atividade económica e a evolução do tecido empresarial português. 

A coleta que resulta da aplicação da taxa estatutária de 21% (taxa normal) constitui a mais significativa, 

com um peso de 85% em 2023. A aplicação da taxa de 17% aos primeiros 50 mil € de matéria coletável 

no universo das PME representa 10% da coleta de 2023. Neste ano, o limite de aplicação da taxa redu-

zida para este universo de empresas foi aumentado (de 25 mil para 50 mil €), o que resultou na alteração 

da estrutura do imposto, aumentando o seu peso relativo na coleta. 

                                                           
1 Os diplomas são: Lei n.º 20/2023, de 17 de maio (Altera o regime de vários benefícios fiscais); Lei n.º 82/2023, de 29 de dezembro 

(aprova o orçamento do Estado para 2024); Lei n.º 82-A/2023, de 29 de dezembro (adapta as regras de determinação do resultado 

fiscal, em sede de IRC). 
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37. A Derrama Estadual acresce à coleta de imposto, apresentando um incremento de 56% entre 2018 

e 2023, um ritmo de crescimento superior ao da liquidação regular do imposto. A Derrama Estadual tem 

uma base fiscal diferente da liquidação regular de IRC, incidindo sobre os lucros tributáveis superiores a 

1,5 M€. Em 2023, esta receita representou 12,7% da coleta total do imposto. 

38. Também se salienta o aumento (+ 80%) das deduções à coleta, particularmente dos benefícios fis-

cais. Estes não dependem propriamente da evolução da atividade económica, mas das regras fiscais 

e da situação particular de cada empresa.  

Tabela 2 – Estrutura das componentes do IRC liquidado: valores observados e taxas de variação 
(milhões de euros e percentagem) 

 
Fontes: Autoridade Tributária e Aduaneira. Cálculos UTAO| Notas: (i) Os dados para 2023 têm natureza provisória. 

39. A perda total de receita de IRC se a PA-1909C estivesse em vigor em 2023 seria 693 M€, o que 

representa uma redução de 9,8% face à liquidação provisória da AT. Partindo dos dados observados, é 

possível apurar a matéria coletável implícita às respetivas taxas de imposto (na Tabela 3). A aplicação 

das novas taxas estatutárias a cada linha desta matéria coletável permite simular a coleta que iria de-

correr da entrada em vigor da PA-1909C (na linha 2 da Tabela 4). No ano de 2023, a perda de receita 

de IRC que decorre desta alteração seria 90 M€ (– 11,8%) no escalão reduzido (taxa de 15%) e 603 M€ 

(– 9,5%) na taxa principal do imposto (19%). Este impacto foi simulado na perspetiva da especialização 

do exercício. Se a redução de taxas estatutárias pretendidas na PA-1909C se encontrasse em vigor, iria 

produzir impacto orçamental sobretudo durante o ano de 2024. 

Tabela 3 – Matéria Coletável implícita ao IRC liquidado 
  (milhões de euros) 

  
Fontes: Autoridade Tributária e Aduaneira. Cálculos UTAO | Notas: (i) Os dados para 2023 têm natureza provisória. 

2018 2019 2020 2021 2022 2023 2019 2020 2021 2022 2023
2023

-2018

1. Coleta 4977 5074 4338 5608 7441 7450 2 -15 29 33 0 50

Imposto à taxa de 17% 306 314 383 434 480 764 3 22 13 10 59 150

Imposto à taxa de 21% 4 465 4 539 3 778 4 942 6 653 6 329 2 -17 31 35 -5 42

Imposto a outras taxas 52 67 69 96 108 135 30 3 39 12 26 161

Imposto à taxa da Reg. Aut. dos Açores 41 46 39 46 57 67 12 -15 17 25 17 62

Imposto à taxa da Reg. Aut. da  Madeira 113 108 69 90 143 154 -5 -36 31 59 8 37

2. Derrama Estadual 695 654 517 741 1 168 1 082 -6 -21 43 58 -7 56

3. Coleta total = 1 + 2 5 672 5 729 4 855 6 349 8 608 8 532 1 -15 31 36 -1 50

4. Deduções à coleta 680 748 830 1 043 1 194 1 227 10 11 26 14 3 80

   Dupla tributação juridica internacional 46 47 38 72 57 114 4 -20 90 -21 100 149

   Dupla tributação económica internacional 3 3 4 2 4 4 -14 39 -36 95 -11 31

   Benefícios fiscais 486 615 744 927 1 101 1 087 26 21 25 19 -1 124

   Adicional ao IMI 4 4 4 4 5 5 0 -3 12 11 6 27

   Pagamento Especial por Conta 141 79 41 37 27 17 -44 -48 -9 -29 -37 -88

5. IRC Liquidado = 3 - 4 4 991 4 981 4 026 5 307 7 415 7 305 0 -19 32 40 -1 46

Valores nominais (milhões de euros) Taxas de variação homóloga (%)

2018 2019 2020 2021 2022 2023 2019 2020 2021 2022 2023

Imposto à taxa de 17% 1 798 1 845 2 252 2 554 2 821 4 493 3 22 13 10 59

Imposto à taxa de 21% 21 263 21 616 17 988 23 533 31 681 30 138 2 -17 31 35 -5

Total 23 061 23 461 20 240 26 087 34 502 34 631 2 -14 29 32 0

Valores nominais (milhões de euros) Taxas de variação homóloga (%)
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Tabela 4 – IRC liquidado com as taxas da PA-1909C para as componentes dos n.ºs 1, 2 e 5 do 

art.º 87.º do CIRC e impacto orçamental simulado 
  (milhões de euros) 

  
Fontes: Autoridade Tributária e Aduaneira. | Notas: (i) Os dados para 2023 têm natureza provisória. 

 Previsão para os anos 2024 e 2025 

40. A presente subsecção projeta a evolução do IRC para 2024 e 2025 baseando-se na matéria cole-

tável e nas previsões para a economia portuguesa, não considerando a situação particular de cada 

empresa, que só poderia ser eventualmente aferida com acesso a microdados. A matéria coletável 

constitui a base de incidência das taxas estatutárias de IRC. Depende da evolução económica das 

empresas, das regras fiscais em vigor e dos prejuízos fiscais anteriores. Por sua vez, o desempenho eco-

nómico das empresas reflete uma miríade de fatores: a evolução da economia, as condições dos mer-

cados em que operam, a eficiência de cada agente económico, entre outras. Adicionalmente, as re-

gras fiscais em vigor também determinam divergências entre o desempenho económico (aferido pelo 

resultado líquido das empresas) e o lucro tributável. No entanto, a matéria coletável depende ainda da 

existência de prejuízos anteriores fiscalmente aceites.2 Finalmente, as características de cada empresa 

também determinam o seu enquadramento fiscal. Assim por exemplo, as PME beneficiam de uma taxa 

reduzida que se aplica aos primeiros 50.000€ de matéria coletável e as empresas sediadas nas regiões 

autónomas também têm taxas específicas. Esta heterogeneidade do tecido empresarial e do seu de-

sempenho fiscal só poderia ser refletida na presente simulação com acesso a microdados, que não se 

encontram disponíveis em tempo útil.  

41. A presente análise aplica as taxas estatutárias da PA-1909C à matéria coletável. Sob o pressuposto 

de que a variação nominal do IRC liquidado apenas é influenciada pela variação nominal da coleta, as 

previsões pontuais para a perda de coleta na Tabela 5 são também as previsões pontuais para a perda 

de liquidação de IRC. A presente subsecção pretende projetar para 2024 e 2025 a perda no IRC liqui-

dado que decorre da PA-1909C, ou seja, a redução de 2 p.p. nas taxas estatutárias do imposto nos 

escalões sobre os quais incidem a taxa normal e a taxa reduzida sobre os primeiros 50.000 € de matéria 

coletável das PME e das empresas Small Mid Cap. Para tal, aplicam-se as taxas estatutárias da PA-1909C 

à matéria coletável, sendo necessário começar por prever a evolução desta variável até 2025. Desta 

forma, obtém-se a coleta de IRC, assumindo que se mantêm constantes todas as outras parcelas que 

concorrem para a liquidação do imposto (Derrama e deduções à coleta). 

42. A variação da coleta depende da matéria coletável. Esta foi projetada tendo em consideração o 

crescimento do PIB nominal e o indicador do mercado bolsista PSI-20.3 Para o efeito, utilizou-se uma 

regressão linear múltipla para o período entre 20064 e 2023, em que a regressão obteve coeficiente de 

determinação (R2) de 0,75 e os coeficientes das variáveis exógenas são estatisticamente significativos, 

                                                           
2 A passagem do resultado líquido do exercício para o lucro tributável encontra-se completamente detalhada no Quadro 7 e a 

passagem para a matéria coletável no Quadro 9 da Declaração anual do IRC (Modelo 22). 

3 O indicador PSI-20 foi considerado tendo em conta que os relatórios e contas de algumas empresas do índice bolsista nacional 

indicam os valores pagos a título de IRC, em geral, e Derrama Estadual, em particular. 

4 Os dados disponíveis para a matéria coletável, o PIB nominal é índice PSI-20 existem desde 2005, mas a sua conversão em taxas de 

variação faz perder uma observação. 

2018 2019 2020 2021 2022 2023

1. Coleta valores observados

Imposto à taxa de 17% 306 314 383 434 480 764

Imposto à taxa de 21% 4 465 4 539 3 778 4 942 6 653 6 329

2. Coleta com redução de 2 p.p. nas taxas estatutárias

Imposto à taxa de 15% 270 277 338 383 423 674

Imposto à taxa de 19% 4 040 4 107 3 418 4 471 6 019 5 726

3. Redução IRC liquidado = 2 - 1

Imposto à taxa de 15% -36 -37 -45 -51 -56 -90

Imposto à taxa de 19% -425 -432 -360 -471 -634 -603

Perda de receita se PA1909C em vigor -461 -469 -405 -522 -690 -693
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com um nível de significância de 1% para o indicador do mercado bolsista PSI-20 e de 10% para o PIB 

nominal. A equação (2) apresenta o modelo teórico e a regressão (3) apresenta o modelo estimado. 

43. Foram escolhidas variáveis que teoricamente podem explicar a variação da matéria coletável e a 

variação do lucro tributável. O PIB nominal capta a evolução real da atividade económica e o nível de 

preços. O indicador PSI-20 é o índice bolsista do conjunto das principais empresas nacionais cotadas em 

bolsa, sendo positivamente influenciado por perspetivas favoráveis de lucros, dividendos, volume de 

negócios, entre outros fatores. Em Portugal, a receita fiscal de IRC tem um grande contributo das em-

presas de maior dimensão.  

 
0 1 2 20t t ttx matéria tx PIBnominal tx PSI        

 (1) 

 4,04 1,07 0,66 20t t t ttx matéria tx PIBnominal tx PSI e       
 (2) 

44. Aplicando aos anos 2024 e 2025 o modelo previamente estimado, obtêm-se as taxas de cresci-

mento previstas para a matéria coletável: 11,7% e 8,6% para 2024 e 2025, respetivamente. Para o PIB 

nominal de 2024 e 2025, usaram-se a previsão da POE/2025 e para o PSI-20 consideraram-se 10 observa-

ções mensais em 2024 (janeiro a outubro) e as cotações do mercado de futuros disponíveis até 2025 

(regressão na coluna da esquerda da Tabela 8). O coeficiente associado ao PIB nominal é ligeiramente 

superior a 1, o que significa que um acréscimo da taxa de variação no PIB nominal em 1 p.p. determinará 

o incremento da taxa de variação da matéria tributável em 1,07 p.p. Por sua vez, um acréscimo da 

valorização do índice acionista PSI-20 em 1 p.p. implicará o incremento da taxa de variação da matéria 

coletável em 0,66 p.p. (acréscimo menos do que proporcional, portanto). 

45. A receita de IRC projetada no cenário da PA-1909C situa-se abaixo do cenário base em 841 M€ em 

2025, o que representa uma redução de 9,8%. Esta alteração só terá impacto orçamental em 2026. 

Partindo da matéria coletável implícita na coleta de 2023 por escalão de taxa estatutária, estimou-se a 

matéria coletável (por escalão) de 2024 e 2025. Aplicando as taxas em vigor, previu-se a coleta em 2024 

e em 2025. Neste último ano, considerou-se o cenário base, que assume a manutenção das taxas em 

vigor, e o cenário da PA-1909C. A liquidação de IRC projetada no cenário da PA-1909C situa-se abaixo 

da do cenário base, representando uma perda de receita de 841 M€ em 2025 (Tabela 5). Este impacto 

foi projetado na perspetiva da especialização do exercício e só terá impacto orçamental durante o ano 

de 2026. Ressalva-se a possibilidade teórica de um impacto marginal em 2025, caso o terceiro paga-

mento por conta desse ano venha a reduzir-se ligeiramente por conta da redução da liquidação a 

efetuar em 2026, a apurar já de acordo com a medida de política (se ela tiver sido aprovada). 

Tabela 5 – Previsão da coleta de IRC em 2024 e 2025 com base em pressupostos 
(milhões de euros ou percentagens) 

 
Fontes: Autoridade Tributária e Aduaneira e cálculos da UTAO. | Notas: (i) Os valores para 2024 e 2025 são previsões baseadas em 

projeções econométricas da base de incidência, a matéria coletável. 

46. Os resultados devem ser lidos com cuidado. As previsões de impacto no IRC que virá a ser liquidado 

com base no exercício económico das empresas em 2025 e nas regras ficais de determinação da liqui-

Taxa de 

variação
M€

Taxa de 

variação
M€

Taxa de 

variação
M€

IRC 17% 59,3 764 11,7 853 8,6 927

IRC 21% -4,9 6 329 11,7 7 072 8,6 7 683

Total -0,6 7093 11,7 7 925 8,6 8 610

IRC 15% 8,6 818

IRC 19% 8,6 6 951

Total 8,6 7 769

Taxa reduzida -109

Taxa normal -732

Total -841

2024
(previsão)

2025
(previsão)

Em vigor

PA-1909C

Diferença

2023
(observação)
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dação vigentes em 2025 estão sujeitas a erro. O eventual erro decorre dos pressupostos que foi neces-

sário estabelecer na Subsecção 4.1 para ultrapassar a insuficiência de dados primários respeitantes aos 

exercícios fiscais de 2024 e 2025, bem como da incerteza inerente à utilização de regressão múltipla 

para projetar a matéria coletável para estes anos. 

5 Resultados para a PA-887C 

47. A presente secção tem como objetivo prever a receita de Derrama Estadual que será perdida caso 

a PA-887C esteja em vigor no exercício fiscal de 2025. A Subsecção 5.1 apresenta o conjunto de pres-

supostos assumidos pela UTAO. A Subsecção 5.2 procede ao apuramento da perda de receita fiscal 

para o último ano com dados observados disponíveis, ou seja, 2023. Posteriormente, a Subsecção 5.3 

tenta prever o que poderá ser a perda de receita fiscal com a Derrama Estadual caso se verifique a 

aprovação da PA-887C. 

 Hipóteses 

48. A necessidade de assumir hipóteses decorre de não haver dados primários até 2025. O ano base 

do qual se parte para o exercício de previsão é 2023. Antes de enunciar os pressupostos, importa reco-

nhecer os seguintes factos: 

 Utilização dos dados constantes nos Dossiês Estatísticos de IRC da Autoridade Tributária entre 2005 e 

2023; 

 Informação recebida pela AT para valores da Derrama Estadual do ano 2023 após pedido de infor-

mação pela UTAO; 

 Apenas uma parte do universo das Declarações de IRC apresenta um lucro tributável acima de 

1,5 M€; 

49. As hipóteses são as enunciadas nos parágrafos-bala seguintes. Não diferem muito das que foram 

necessárias estabelecer na Subsecção 4.1 para prever os efeitos orçamentais das medidas de política 

vertidas na PA-1909C. 

 A eliminação da Derrama Estadual não altera o comportamento dos agentes económicos empresas, 

ou seja, o presente estudo incide apenas sobre o efeito direto da medida de política proposta. 

 A receita da Derrama Estadual faz parte da do IRC. A metodologia de apuramento das séries estatís-

ticas do IRC em finanças públicas assume uma perspetiva de caixa e, portanto, o impacto orçamen-

tal da liquidação da Derrama apurada no exercício económico de 2025 só se reflete em 2026; em 

rigor, haverá uma pequena parte não quantificável da liquidação do IRC de 2025 (e, portanto, da 

Derrama Estadual) que ainda entrará na receita de IRC em 2025 na conta das Administrações Públi-

cas em contabilidade pública e em contabilidade nacional. Porém, não é possível apurar este mon-

tante; 

 São ignorados os efeitos na determinação do lucro tributável determinados por legislação aprovada 

em 2023 e anos seguintes que tenha efeitos na liquidação da Derrama Estadual de 2024 e anos se-

guintes. Segundo informação no Portal das Finanças colhida em 25/11/2024, estão em causa três di-

plomas de 2023 com incidências diversas, mas que se crê serem negligenciáveis sobre a ordem de 

grandeza das previsões apuradas na Subsecção 5.3.  

 O ano de 2023 constitui a base para a projeção (crescimento) do lucro tributável em 2024 e 2025. As 

taxas do art. 87.º-A são aplicadas a este, originando a coleta da Derrama Estadual. Assume-se não 

haver diferença entre coleta e liquidação da Derrama Estadual. 

 Finalmente, assume-se que o lucro tributável na série histórica (2005 a 2023) é projetável através da 

equação regredida no Anexo 3 para 2024 e 2025, pelo que as hipóteses inerentes à utilização do 

modelo de regressão linear múltipla também se verificam (não são aqui especificadas por ser matéria 

demasiado técnica para a generalidade dos leitores). 

https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/dgci/divulgacao/estatisticas/estatisticas_ir/Pages/Estatisticas_IRC.aspx
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 Receita da Derrama Estadual em 2023 

50. A presente subsecção pretende avaliar a perda de receita fiscal com a Derrama Estadual que teria 

ocorrido no exercício económico do ano 2023. Para o efeito, a UTAO pediu à AT a receita fiscal para o 

imposto Derrama Estadual relativo ao ano 2023. A informação recebida da AT tem natureza provisória, 

pelo que pode ser diferente daquela que vier a ser publicada pela AT no Dossiê Estatístico do IRC para 

2021-2023. A Tabela 6 apresenta a receita com Derrama Estadual entre 2018 e 2023. 

51. Em 2023, a receita liquidada a título de Derrama Estadual ascendeu a 1082 M€, ficando abaixo do 

máximo observado no exercício económico do ano 2022 (1168 M€). É de referir que em todos os anos o 

último escalão (lucro tributável superior a 35 M€) apresenta o maior contributo para a receita deste im-

posto, sendo simultaneamente o escalão que abrange o menor número de empresas. Caso a PA-887C 

estivesse em vigor em 2023, o efeito direto da eliminação total da Derrama Estadual em 2023 teria sido 

o valor liquidado no montante 1082 M€. 

Tabela 6 – Receita liquidada da Derrama Estadual, 2018 a 2023 
(milhões de euros)  

 
Fontes: Autoridade Tributária e Aduaneira e cálculos da UTAO. | Notas: (i) a informação do ano 

2023 tem natureza provisória.  

52. Em 2022, a Derrama Estadual terá beneficiado do aumento dos lucros tributáveis, o que terá bene-

ficiado da recuperação económica, da subida do nível geral de preços no consumidor e das margens 

de lucro das empresas em mercados com menor concorrência. Posteriormente, em 2023 assistiu-se a 

uma diminuição do montante de Derrama Estadual liquidada, o que estará associada a menores lucros 

tributáveis nas empresas que mais contribuem parra o terceiro escalão (lucros tributáveis acima de 

35 M€). 

 Previsão para os anos 2024 e 2025 

53. Qualquer previsão pontual para 2024 e 2025 encontra-se sujeita a muita incerteza visto que este 

imposto depende não só da atividade da economia portuguesa, mas também das regras fiscais de 

passagem do resultado líquido ao lucro tributável e de fatores específicos relacionados com a natureza 

e a situação concreta de cada empresa. O lucro tributável é a base de incidência das taxas da Derrama 

Estadual. Por sua vez, o lucro tributável depende do resultado líquido do exercício, com o código do IRC 

e o Estatuto dos Benefícios Fiscais a introduzir diferenças entre um e outro (provisões não dedutíveis para 

além dos limites legais, tributações autónomas, perdas por imparidades de inventários para além dos 

limites legais, créditos não fiscalmente dedutíveis, variações patrimoniais não refletidas no resultado lí-

quido, entre muitas outros ajustamentos na passagem do resultado líquido ao lucro tributável).5 Dados 

específicos de cada sujeito passivo explicam as diferenças entre empresas no apuramento entre essas 

duas variáveis: dimensão da empresa, grau de concorrência nos mercados dos produtos e dos fatores 

em que intervém, elasticidades preço e rendimento da procura dos bens e serviços, bem como grau de 

eficiência na atividade desenvolvida. Adicionalmente, importa referir que existem fatores que determi-

nam uma divergência entre o resultado líquido do exercício da empresa e o lucro tributável, como por 

exemplo, provisões não dedutíveis para além dos limites legais, tributações autónomas, perdas por im-

paridades de inventários para além dos limites legais, créditos não fiscalmente dedutíveis, entre outros.  

                                                           
5 A lista é imensa e pode ser lida nas linhas 8 a 111 do Mapa 10 constante do Dossiê Estatístico relativo ao Modelo 22 dos anos 2020 a 

2022. Os valores nesta mapa foram apurados pela AT a partir do preenchimento pelos contribuintes do Quadro 7 da Declaração do 

IRC Modelo 22. 

Escalões de matéria coletável 2018 2019 2020 2021 2022 2023

Mais de 1 500 000€ a 7 500 000€ 80 81 74 96 120 135

Mais de 7 500 000€ a 35 000 000€ 152 169 162 188 226 258

Mais de 35 000 000€ 462 404 281 456 822 689

Total 695 654 517 741 1 168 1 082

https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/dgci/divulgacao/estatisticas/estatisticas_ir/Pages/Estatisticas_IRC.aspx
https://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/dgci/divulgacao/estatisticas/estatisticas_ir/Pages/Estatisticas_IRC.aspx
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54. Em 2022, a totalidade do montante liquidado em sede de Derrama Estadual (1168 M€) foi obtido 

com o contributo de 3205 empresas, das quais 70 empresas no escalão mais elevado (lucro tributável 

acima de 35 M€), sendo que este escalão representou cerca de 70% da receita com Derrama Estadual. 

É de referir que os relatórios e contas de empresas do PSI-20 referem a liquidação de Derrama Estadual. 

55.  Em termos económicos, existem fatores que dão um contributo ascendente para a receita da Der-

rama Estadual: a concentração de mercado elevada (oligopólios e monopólios), a procura inelástica 

(face ao próprio preço) por bens e serviços das empresas sujeitas a Derrama Estadual, o aumento dos 

preços no consumidor ou taxa de inflação elevada, a não atualização nominal dos escalões de Der-

rama Estadual, o aumento da dimensão da empresa, bem como a melhoria do desempenho da em-

presa. A Derrama Estadual pode ser considerada um imposto progressivo no sentido em que a o cresci-

mento da dimensão de uma empresa, através do aumento do lucro tributável, determina um acréscimo 

mais do que proporcional na liquidação da Derrama Estadual. 

56. A presente análise assume como pressuposto que a taxa de crescimento da liquidação de Derrama 

Estadual evolui de acordo com a taxa de variação do lucro tributável. Por sua vez, a taxa de crescimento 

do lucro tributável para 2024 e 2025 é estimada tendo em consideração o crescimento do PIB nominal 

e do indicador do mercado bolsista PSI-20.6 Para o efeito, utilizou-se uma regressão linear múltipla para 

o período entre 2006 e 2023. A regressão obteve o coeficiente de determinação (R2) de 0,83 e os coefi-

cientes das variáveis exógenas são estatisticamente significativos para um nível de significância de 1%. 

A equação (4) apresenta o modelo teórico e a regressão (5) apresenta o modelo estimado. O coefici-

ente associado ao PIB nominal é ligeiramente superior a 1, o que significa que um acréscimo na taxa de 

variação do PIB nominal em 1 p.p. ditará uma taxa de variação do lucro tributável em 1,39 p.p. (acrés-

cimo ligeiramente mais do que proporcional). Por sua vez, um acréscimo da valorização do índice aci-

onista PSI-20 em 1 p.p. estará associado a um incremento na taxa de variação do lucro tributável em 

0,52 p.p. (acréscimo menos do que proporcional).  

 
0 1 2

* * 20t t ttx lucro tx PIBnominal tx PSI      
 (3) 

 * *1,24 1,39 0,52 20t t t ttx lucro tx PIBnominal tx PSI u     
 (4) 

57. Aplicando aos anos 2024 e 2025 o modelo previamente estimado, obtêm-se as taxas de cresci-

mento do lucro tributável, 10,0% e 7,5% para 2024 e 2025, respetivamente.7 Para o PIB nominal de 2024 

e 2025, considerou-se a previsão da POE/2025 e para o PSI-20 consideraram-se as observações em 2024 

e as cotações do mercado de futuros disponíveis até 2025. 

58. A análise estatística efetuada conduz a uma previsão pontual de 1280 M€ para o impacto da me-

dida de política. Este número resulta da multiplicação das liquidações da Derrama Estadual em 2023 

por escalão, fornecidas pela AT, pelas taxas de crescimento das três bases tributáveis projetadas pela 

UTAO para 2024 e 2025. Assim procedendo, espera-se que a eliminação deste imposto venha a implicar 

a perda de quase 1300 M€ em 2025. O resultado surge na Tabela 8. 

                                                           
6 O indicador PSI-20 foi considerado tendo em conta que os relatórios e contas de algumas empresas do índice bolsista nacional 

indicam os valores com o imposto Derrama Estadual. 

7 A regressão usada para projetar as taxas de crescimento do lucro tributável para 2024 e 2025, bem como os seus caracterizadores 

estatísticos estão na coluna da direita da Tabela 8, no Anexo 3. 
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Tabela 7 – Derrama Estadual liquidada, 2022 a 2025 com base em pressupostos 
(milhões de euros ou percentagens) 

 
Fontes: Autoridade Tributária e Aduaneira e cálculos da UTAO. | Notas: (i) As previsões para 2024 e 2025 estão sujeitas à incerteza que 

envolve a evolução da base de incidência (lucro tributável) da Derrama Estadual. 

59. Os resultados devem ser lidos com cuidado. As previsões de impacto na receita em sede de Der-

rama Estadual que virá a ser liquidado com base no exercício económico das empresas em 2025 e nas 

regras ficais de determinação da liquidação vigentes em 2025 estão sujeitas a erro. O eventual erro 

decorre dos pressupostos que foi necessário estabelecer na Subsecção 5.1 para ultrapassar a insuficiên-

cia de dados primários respeitantes aos exercícios fiscais de 2024 e 2025, bem como da incerteza ine-

rente à utilização de regressão múltipla para projetar a matéria coletável para estes anos. 

 

Taxa de 

variação
M€

Taxa de 

variação
M€

Taxa de 

variação
M€

Taxa de 

variação
M€

Mais de 1 500 000€ a 7 500 000€ 24,5 120 12,3 135 10,0 148 7,5 159

Mais de 7 500 000€ a 35 000 000€ 20,0 226 14,5 258 10,0 284 7,5 306

Mais de 35 000 000€ 80,2 822 -16,2 689 10,0 758 7,5 815

Total 57,7 1 168 -7,3 1 082 10,0 1 190 7,5 1 280

2025 
(previsão)

2024 
(previsão)

Escalões de lucro coletável

2023
(observação)

2022
(observação)
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Anexo 1: Proposta de Alteração n.º 1909C 
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Anexo 2: Proposta de Alteração n.º 887C 
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Anexo 3: Regressões 

Tabela 8 – Regressões para as taxas de variação da matéria coletável e do lucro tributável (variáveis 

dependentes) 
(em pontos percentuais) 

 
Fontes: cálculos da UTAO. | Notas: (i) As estatísticas do rácio t encontram-se entre parênteses. (ii) Os 

símbolos. *, ** e *** representam níveis de significância de 10%, 5% e 1%, respetivamente. As equações 

foram estimadas pelo método dos mínimos quadrados. 

60. É natural a regressão da taxa de variação do lucro tributável ter melhor significância estatística do 

que a regressão da taxa de variação da matéria coletável. Os regressores são variáveis económicas. 

Por construção das regras fiscais, o lucro tributável está mais próximo do resultado líquido das empresas 

do que a matéria coletável. Não espanta, pois, que a significância global do ajustamento e a significân-

cia individual dos coeficientes de declive estimados sejam melhores na equação da direita do que na 

da esquerda da Tabela 8. 

61. As regressões foram escolhidas tendo em consideração a significância estatística de cada um dos 

coeficientes das variáveis exógenas e o valor do coeficiente de determinação R2. As regressões não 

apresentam evidência de autocorrelação. Outras variáveis exógenas foram testadas, tais como, a taxa 

de inflação, o consumo privado e as séries de receita fiscal de IRC. No entanto, os resultados economé-

tricos evidenciaram menor qualidade do que as regressões da Tabela 8. 

 

Taxa de variação 

da matéria 

coletável

Taxa de variação 

do lucro 

tributável

Termo constante 4,04 1,24

(1,5) (0,6)

Taxa de variação do PIB nominal 1,07* 1,39***

(1,9) (3,4)

Taxa de variação do PSI20 0,66*** 0,52***

(4,1) (4,4)

R
2 0,75 0,83

Observações 18 18

Período 2006-2023 2006-2023

Regressões
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